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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal Administração / Departamento de Compras e Contratos

	                                  ANEXO IV
CONTRATO Nº.       /2019

	CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.. 


PREÂMBULO
a) CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA, com sua sede na Praça Vicente Glazar, nº. 159, Glória, nesta Cidade, inscrito no CNPJ sob o nº. 27.174.143/0001-76, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a firma R...................., estabelecida na ...............................,  inscrita no CNPJ sob o nº................................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA: Lavrado nesta Cidade, na Praça Vicente Glazar, nº. 159, Glória, sede da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha/ES, no dia............do mês de................ de 2019.
c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, a Senhora              , Prefeita Municipal , brasileira, casada,         residente na Rua                 inscrito no CPF/MF sob o nº.              e a CONTRATADA, o Senhor......................... residente na........................, inscrito no CPF sob o nº. ................
d) FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a tomada de preço n.º 03 de 07/03/2018,  da Lei 8.666/93 de 21/06/93, consolidada, Processo Administrativo nº. 000252/2019 de 14/01/2019, Pregão Presencial nº 045/2019 de 12/06/2019 bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O presente contrato tem como objeto a para contratação de empresa especializada em engenharia sanitária para prestação de serviços de transporte dos resíduos sólidos urbanos domiciliares não recicláveis do município de São Gabriel da Palha até o aterro sanitário pertencente ao Serviço Colatinense de Meio Ambiente e Saneamento Ambiental (sanear).
1.2 – Os serviços, mão de obra, equipamentos e outros, objeto deste contrato, consistirão das especificações abaixo detalhadas:
1.2.1 – A estimativa dos serviços de transporte é de até 5.040 (cinco mil e quarenta) toneladas de resíduos sólidos urbanos anuais, apurando-se em média um total de até 420 toneladas/mês, considerando o grande crescimento na geração desses resíduos no município de São Gabriel da Palha.
1.2.2 – A frequência dos serviços deverá ser diária, de segunda a sábado, sob qualquer condição climática, exceto nos feriados e dias santos.
1.2.3 – O horário será de 07horas as 17horas de segunda a sábado.
1.3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
1.3.1 Os serviços a serem executadas compreendem o transporte dos Resíduos os Sólidos Urbanos Classe II desde a sede da Usina de Triagem e Compostagem de Resíduos Sólidos Urbanos, onde está localizado o transbordo até a destinação final do aterro sanitário pertencente ao serviço colatinense de meio ambiente e saneamento ambiental (SANEAR) em Colatina/ES, totalizando 78 KM.
1.4. LOGÍSTICA E EXECUÇÃO
1.4.1 – Para realização do sistema de transporte dos resíduos, a contratada deverá, disponibilizar contêineres que deverão estar devidamente alocados nos caminhões transportadores para execução do transporte especializado, bem como recursos humanos devidamente treinado para a execução do objeto. 
1.4.2 – O veículo deverá ser pesado por meio de sistema de balança aferida por órgão regulador competente (licenciada/credenciada) dentro dos limites do município, ficando a critério da Contratante o local para pesagem. O veículo transportador será pesado primeiramente descarregado. Após a pesagem inicial o veículo será carregado novamente com os contêineres que deverão possuir sistema de basculante para caminhões, com capacidade mínima de 30 m³.
1.4.3 – Ao término do processo de carregamento, o veículo transportador retornará à balança para nova pesagem e então será processado os cálculos para aferição do peso líquido da carga que deverá ser emitido ticket de pesagem, que deverá ser assinado pelo motorista do veículo e pelo Fiscal do Contrato. Este processo deverá ser devidamente registrado em sistema informatizado para controle, e deverá ter no mínimo as seguintes informações: placa do veículo, data, horário, pesagem bruta e pesagem líquida. Esse relatório deverá ser encaminhado para Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte para conferência juntamente com os tíquetes de pesagem, sendo certificado pelo Fiscal do Contrato.
1.4.4 – Os tíquetes de pesagem do município deverão ser comparados aos tíquetes emitidos na entrada do CETREU pertencente ao SANEAR. Para efeito de pagamento deverá ser considerada a pesagem feita no município, mas sempre que confrontada com a pesagem do aterro sanitário do CETREU não poderá ocorrer uma variação superior a 5%. Tais tickets deverão estar acompanhados de nota fiscal e demais documentos necessários para efetuação do pagamento.
1.5 – Os contêineres deverão ser transportados de forma segura e, devidamente licenciados por órgão competente, e de forma a não permitir que sejam dispersos, com a movimentação do caminhão, resíduos em vias públicas, para tanto, o container somente poderá ser transportado com a lona de proteção devidamente fixada;
1.6 – Os contêineres deverão ser impermeabilizados de forma que a vedação não permita que o chorume escorra pelas vias públicas de transito causando transtornos à população. 
1.7 – Retirar o contêiner assim que estiver cheio, não podendo o mesmo permanecer no local por mais de 72 (setenta e duas) horas.  
1.8 – Quando da retirada do contêiner a contratada substituirá o cheio por outro vazio, de forma a não comprometer a qualidade dos serviços e a evitar que os resíduos sejam dispostos sobre o solo, sendo a empresa contratada responsável pelos danos ocorridos por falha no cumprimento do objeto;
1.9 – Realizar viagens diárias para o transporte dos resíduos sólidos armazenados, devendo a Empresa possuir todas as Licenças Ambientais que requerem o objeto do Projeto Básico, observados os quantitativos mínimos estimados.
1.10 – A contratada obriga-se a desenvolver o serviço objeto deste contrato sempre em regime de entendimento com a fiscalização, dispondo esta de amplo poder para atuar no sentido do fiel cumprimento do contrato.
1.11. EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DO OBJETO
1.11.1 – Para execução dos serviços pertinentes a este contrato, a Contratada deverá dispor, no mínimo, dos equipamentos abaixo relacionados:
1.11.2 – 01 caminhão transportador, com capacidade mínima de 30 m3, dotado com dispositivo automático para carregamento de contêineres e que devido ao relevo e desenho da via de acesso a sede da Usina de Triagem e Compostagem de RSU do município, onde se localiza o transbordo, o veículo para transporte deverá ter tração. O veículo será dotado de tacógrafo e sistema de rastreamento, monitoramento, controle e gerenciamento logístico de frotas em tempo real, através de dispositivos móveis que utilizem tecnologia GPS – Global Positioning System.
1.11.3 – No mínimo 02(dois) contêineres metálicos em ótimo estado de conservação, com capacidade mínima de 30 m³, a serem instalados no local do transbordo, que se localiza na via que dá acesso à sede da Usina de Triagem e Compostagem de RSU do município.
1.11.4 – Os contêineres deverão ter capacidade mínima de 30 m³ e são equipamentos destinados ao acondicionamento temporário dos resíduos sólidos urbanos do tipo domiciliares (residencial e comercial) não recicláveis, utilizados no acondicionamento e transporte dos RSU e compatíveis com os equipamentos do caminhão transportador. 
1.11.5 – A reserva técnica mínima de equipamentos e mão de obra deverá ser de 10% (dez por cento);
1.11.6 – Os veículos deverão ter no início do contrato, ano de fabricação, obrigatoriamente 2012 em diante, e nenhum veículo deverá ter idade superior a 07 (sete) anos durante o período de vigência do contrato;
1.11.7 – Os veículos deverão ter, obrigatoriamente, sistema de retenção de chorume.
1.11.8 – A Contratada deverá fornecer gratuitamente aos seus funcionários e demais recursos humanos envolvidos neste serviço, os uniformes, EPI’s e EPC’s (Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva).
1.11.9 – Os uniformes deverão ser de cores claras e com alta visibilidade, segunda a NBR nº.15.292, e neles deverão constar o nome da Contratada e a descrição “A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA”.
1.11.10 – Nos custos desses equipamentos, deverão estar inclusos despesas com assentamento e manutenção.
1.11.11 – As operações de manutenção preventiva, bem como abastecimento de combustível, lavagem do veículo e dos contêineres e lubrificação, ficará por conta da contratada. 
1.11.12 – Havendo necessidade de máquinas e equipamentos para a execução do objeto, estes deverão ser de completa responsabilidade da contratada;
1.12 ESTRUTURA DOS RECURSOS HUMANOS:
1.12.1 – A empresa deverá dispor de 01 (um) motorista devidamente habilitado para operar o caminhão de transporte e 01 (um) operador para auxiliar no manuseio dos equipamentos e no que mais for necessário.
1.12.2 – A Contratada será responsável pela contratação de encarregados e supervisores para acompanhamento dos serviços e demais funcionários necessários à manutenção da frota e equipamentos e à execução de atividades administrativas.
1.12.3 – Para cobertura de férias, faltas e outros afastamentos de integrantes da equipe, e dimensionados, a contratada deverá providenciar a imediata substituição.
1.13 – A Contratada se obrigará a executar aos serviços empregando equipamentos e mão de obra de primeira qualidade e obedecendo rigorosamente as Especificações Técnicas, que forem fornecidos pela PMSGP.
1.4 – O prazo de execução dos serviços ora contratados será de até 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, CONDIÇÕES E PROCESSO DE PAGAMENTO
2.1 -  Pela execução do objeto deste contrato o CONTRATANTE pagará á CONTRATADA, o valor de R$___ por tonelada, podendo chegar ao valor global de R$ .............................. pagável em parcelas de acordo com a execução dos serviços, mediante relatório de medição e aceitação expedido pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transportes e apresentação de requerimento de pagamento por parte da Contratada acompanhado do documento fiscal hábil (nota fiscal), baseando-se nos valores da planilha.
2.2 -  A nota fiscal deverá ser emitida nos termos dos Protocolos Federais: 42/2009 c/c 196/2010.
2.3 -  Juntamente com a nota fiscal a contratada deverá apresentar cópias reprográficas devidamente autenticadas dos comprovantes de regularidade fiscal (Certidões de regularidade junto as Fazendas Públicas: Federal, Estadual e Municipal da sede da contratada, Seguridade Social e FGTS).
2.4 -  Deverão ser apresentadas ainda, juntamente com o requerimento, cópias reprográficas dos comprovantes de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, relativas ao mês trabalhado, correspondentes aos funcionários vinculados a execução do objeto.
2.5 -  Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a CONTRATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente.
2.6 -  A prefeitura procederá com a retenção do percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor total do contrato a título de INSS.
2.7 -  A prefeitura procederá com a retenção do percentual de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor total pactuado a titulo de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica.
a) No caso de empresa optante pelo SIMPLES, a retenção será no percentual de 1% (um por cento).
2.8 -  O Município fará a retenção do ISSQN na fonte, no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre os serviços prestados.
2.9 -  A Prefeitura de São Gabriel da Palha poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento contratual.
2.10 -  O pagamento das faturas somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros.
2.11 -  No preço já estão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais quando for o caso.
2.12 -  Para quaisquer pagamentos será exigido o cumprimento das formalidades estabelecidas nesta cláusula.
2.13 -  No texto da nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, o objeto, os valores unitário e total, e, o número do contrato.
2.14 - Comprovante, através de folha de pagamento autenticada, ajudante que prestou serviços, acompanhada da guia de recolhimento quitada pelo INSS.
2.15 - Comprovante do pagamento do salário do empregado que prestou serviços, através de contra cheque ou recibo de pagamento. 
2.16 - Medição dos serviços (relatório e tickets de pesagem emitidos na balança no município de são Gabriel estes que não poderão sofrer variação superior a 5% da pesagem ocorrida no órgão que irá receber os resíduos sólidos).
2.17 - Ticket emitido pela balança do órgão que irá receber os resíduos sólidos, juntamente com o RELATÓRIO especificando o peso contido em cada container transportado e de DECLARAÇÃO da CONTRATADA, sob as penas da Lei, de que adimpliu todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais no período.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO
3.1 – Os recursos necessários para fazer face às despesas desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
	042
	Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte

	2.425
	Limpeza Pública

	2.232
	Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública

	33903900000
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

	1001
	Recursos Ordinários


CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS
4.1 - A ordem de serviço será emitida pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte, no qual a empresa contratada terá 5 (cinco) dias úteis para iniciar os serviços, devendo, portanto, a licitante preparar todos os equipamentos que serão utilizados com antecedência, para que não haja atrasos, uma vez que, o serviço está sendo contratado em caráter de emergência. 
4.2 - Os horários de prestação dos serviços serão indicados pelo Município.
4.3 - Os serviços deverão ser executados de acordo com o cronograma estabelecido pela Secretaria de Serviços Urbanos e Transporte, sendo de inteira responsabilidade da contratada os serviços de transporte e disponibilização do equipamento. 
4.4 - O prazo total para a execução do serviço será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato.
4.5 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, conforme o Art. 57, Inciso II, da Lei Federal 8.666/93 consolidada.
4.6 - A prorrogação somente se dará, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração
CLÁUSULA QUINTA – DA CAUÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO
5.1 – Para garantia da fiel execução do Contrato a CONTRATADA depositará 5 % (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em moeda corrente do País; Título da Dívida Pública do Estado do Espírito Santo ou Federal, Fiança Bancária ou Seguro-Garantia, representados.
5.2 – No caso de Fiança Bancária, esta deverá ser, a critério do licitante, fornecida por um banco localizado no Brasil.
5.3 – No caso da opção pelo Seguro-Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice, emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome da PMSGP, cobrindo risco de quebra do contrato.
5.4 – O valor da caução depositada de conformidade com o disposto no item acima, será liberado 60 (sessenta) dias após o término do contrato.
5.5 – Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvido o valor da caução, a menos que a rescisão ou paralisação corram mediante acordo entre as partes contratantes, nos termos da legislação vigente.
5.6 – A contratada deverá apresentar a caução no prazo máximo de 05 (cinco) dias nos termos do que trata o item 4.2 da cláusula anterior, sob pena de multa de mora de 0,5% (meio por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 – Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste contrato e nas Leis aplicáveis à espécie cabe exclusivamente a CONTRATADA:
6.1.1 – Receber no transbordo, os resíduos de segunda-feira a sábado de 7:00 hs as 17:00 hs.
6.1.2 – Responsabilizar-se pela execução total dos serviços pelo preço proposto e aceito pela contratante;
6.1.3 – Assumir total responsabilidade por danos causados ao município ou a terceiros, decorrente da execução dos serviços, isentando o município de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução dos serviços;
6.1.4 – Prestar os serviços, incluindo mão de obra e todos os encargos sociais e previdenciais relativos, fornecimentos de materiais, equipamentos e espaço físicos necessários à execução dos serviços;
6.1.5 – Disponibilizar toda a documentação necessária, quando solicitado para análise da Comissão de Controle, Avaliação e Auditoria desta Secretaria, bem como visita técnica;
6.1.6 – Possuir para execução das atividades do termo de referência, as seguintes documentações:
6.1.6.1 – Licença de transporte de resíduo classe II;
6.1.6.2 – Certificado de Inspeção Veicular-CIV;
6.1.6.3 – Responsabilizar-se por todas as licenças ambientais e condicionantes alusivas a área fornecida pelo município para funcionar o transbordo;
6.1.6.4 – Responsabilizar-se pela manutenção total do transbordo;
6.1.7 – Responsabilizar-se pelas despesas inerentes aos serviços prestados;
6.1.8 – Caso haja alguma irregularidade no ato do pagamento, o mesmo será vetado;
6.1.9 – A contratada deverá manter um programa de manutenção preventiva/corretiva periódica de veículos e equipamentos usados neste contrato, para garantir-lhes o correto funcionamento e, por consequência, a continuidade dos serviços prestados, bem como, a segurança dos funcionários e munícipes afetados por esse serviço, devendo apresentar evidências documentais quando solicitado pela fiscalização.
6.1.10 – Comprovar a escrituração contábil regular no período de vigência do Contrato, apresentar cópia da GFIP, folha de pagamento e documento de arrecadação identificado com a matrícula CEI.
6.1.11 – Apresentar os documentos de cobrança, inclusive NOTA FISCAL, com a descrição dos serviços realizados;
6.1.12 – Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, aos equipamentos ou pessoas, causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos à CONTRATANTE ou a terceiros;
6.1.13 – Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em vigor;
6.1.14 – Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente relativamente às legislações em nível federal, estadual e municipal em vigor;
6.1.15 – Permitir e facilitar aos fiscais da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha a inspeção ao local do serviço em qualquer dia e hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, relacionados com os serviços contratados;
6.1.16 – Assumir total responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou terceiros decorrentes dos serviços contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruição parcial ou total, isentando a PREFEITURA de todas as reclamações, sejam resultantes de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas para execução dos serviços;
6.1.17 – Manter seus funcionários sempre identificados e uniformizados durante a execução dos serviços.
6.1.18 – Treinar seus funcionários quanto ao uso dos equipamentos e ferramentas postas a sua disposição para a execução das tarefas.
6.1.19 – Responder pelo zelo e conservação das instalações postas a sua disposição, providenciando o reparo de qualquer dano a que der causa por negligência ou imperícia, no prazo máximo de 24 horas.
6.1.20 – Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato. 
6.1.21 – Substituir qualquer funcionário que apresentar comportamento inadequado ou indecoroso, ou não demonstrar qualificação para os serviços que são objetos do Contrato, no prazo máximo de 24 horas.
6.1.22 – Não permitir que seus funcionários solicitem qualquer tipo de gratificação.  
6.1.23 – Manter no quadro pessoal pessoa autorizada a atender e fazer cumprir as determinações dos fiscais da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte.
6.1.24 – Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização do da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte na execução dos serviços.
6.1.25 – Acatar, em todos os seus termos, as determinações de segurança que venham a ser implantadas pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte.  
6.1.26 – Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no contrato, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.  
6.1.27 – Garantir o pagamento do PISO da categoria, bem como adicionais de insalubridade, periculosidade, adicional noturno e horas extras quando for o caso. 
6.1.28 – Manter em dia todas as suas obrigações com terceiros inclusive as de cunho trabalhista, estendendo-se as responsabilidades para os feitos judiciais decorrentes desta licitação. 
6.1.29 – Cumprir com o disposto no inciso XXXIII, do art. 7 º da CF/88, de acordo com a lei n.º 9854/99, (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos).
6.1.30 – Informar imediatamente a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte, oficialmente por escrito, quaisquer problemas ocorridos durante a execução dos serviços.
6.1.31 – Atender as solicitações da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte de fornecimento de informações de dados sobre os serviços, dentro dos prazos estipulados.
6.1.32 – Cumprir integralmente o disposto neste contrato.
6.1.33 – A Contratada deverá cumprir todas as disposições legais pertinentes a segurança do trabalho às quais estão sujeitos contratos de trabalho regidos pela CLT, independente do seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação.
6.1.34 – Manter-se plenamente de acordo com os preceitos legais pertinentes à segurança do trabalho, adotando sempre as melhores normas técnicas de segurança e saúde aos profissionais que atuarão na execução do objeto do presente contrato, apresentando sempre que exigido laudos referentes ao PCMAT, PCMSO e LTCAT, junto com uma empresa de medicina de segurança do trabalho.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 – Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste contrato e nas Leis aplicáveis à espécie cabe exclusivamente a CONTRATANTE:
7.1.1 – Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste contrato, de acordo com o termo de inspeção fornecido pela Secretaria Municipal Serviços Urbanos e Transporte;
7.1.2 – Fornecer todos os elementos básicos e necessários ao perfeito desenvolvimento dos serviços objeto deste contrato;
7.1.3 – Acompanhar e verificar o andamento dos serviços, ficando tal atribuição por conta do servidor previamente designado pela CONTRATANTE;
7.1.4 – Notificar a contratada por escrito de qualquer irregularidade em função dos serviços prestados, exigindo a regularização, fixando-lhe prazo para a devida regularização;
7.1.5 – Receber os serviços prestados, conferindo-os com as especificações constantes deste contrato, recusando na hipótese de desconformidade com o pretendido;
7.1.6 – Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, relacionados com o objeto pactuado;
7.1.7 – Comunicar, por escrito, à Contratada quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido;
7.1.8 – Proporcionar as condições para que a Contratada possa cumprir as obrigações pactuadas;
7.1.9 – Fiscalizar os serviços, através de seus representantes, de forma a fazer cumprir rigorosamente os prazos e condições do contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 – A fiscalização do contrato será feita pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte, sendo o servidor o servidor .............................., matrícula n°. .........., cargo.................. para atuar como fiscal do contrato e o servidor ..........................., matrícula ..............., cargo ................., como fiscal da obra do contrato, designados por portaria.
8.2 – O serviço objeto deste contrato a ser adquirido será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da Administração Municipal, servidor responsável, por meio de portaria específica, a quem caberá o acompanhamento, a fiscalização, gerenciamento do contrato e a certificação da nota fiscal/fatura correspondente aos serviços fornecidos.
8.3 – A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.
8.4 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas a Administração Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
8.5 – A fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte, estando à contratada obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à execução dos serviços contratados, independentemente de serem exercidas outras espécies de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do Município, estando os fiscais dotados de amplos poderes para exigir da CONTRATADA uma boa execução do objeto do presente Contrato.
8.6 – A execução deste Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela Administração, por meio de portaria, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93, que deverá atestar a realização dos serviços contratados, para cumprimento das normas estabelecidas nos arts. 62 e 63 da Lei n.º 4.320/64.
8.7 – A Fiscalização terá direito de exigir a substituição de qualquer funcionário da Contratada que apresentar comportamento desrespeitoso para com a população em geral, ou que estiver solicitando propina.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES
9.1 – A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação de serviços adjudicados, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da lei 8.666/93 e suas alterações, a saber;
9.2 – Para os efeitos do art. 87 da lei 8.666/93, quando a CONTRATADA não der aos serviços o andamento previsto, terá multa de 5,0% (cinco por cento) sobre o saldo não faturado para o cumprimento da execução dos projetos, e ainda quando os serviços não forem executados perfeitamente de acordo com as especificações, quando os trabalhos de fiscalização dos serviços forem dificultados e quando a Administração for inexatamente informada pela Contratada a multa será de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
9.3 – Por dia que exceder ao prazo de conclusão dos serviços, 3,0% (três por cento) do valor residual do contrato.
9.4 – Sempre que o total das multas aplicadas à Contratada, atingirem 20% (vinte por cento) do valor do Contrato será o mesmo rescindido.
9.5 – A aplicação das multas previstas nesta Cláusula independerá de qualquer interpelação, notificação ou protesto judicial, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa.
9.6 – As multas e demais penalidades aqui previstas serão aplicadas, sem prejuízo das sanções civis ou penais cabíveis, ou de processo administrativo e/ou judicial, quando for o caso.
9.7 – A CONTRATADA será cientificada por escrito pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, para o recolhimento da multa aplicada, que deverá efetivar dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias consecutivos dessa comunicação e o valor da multa recolhido à Tesouraria da Prefeitura.
9.8 – Dentro do prazo acima estabelecido, a CONTRATADA poderá, se desejar, recorrer, devendo nesta hipótese, o requerimento de recurso ser protocolizado dentro do mesmo prazo.
9.9 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que o Contratado ressarcir a Prefeitura pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. A sanção “declaração de inidoneidade” é de competência exclusiva da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, facultado a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista ao processo, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
9.10 – O Contrato não poderá ser transferido a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia anuência da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, observando-se no caso, o disposto na Lei nº 8.666/93, consolidada.
9.11– Caso ocorra qualquer situação de inadimplência por parte da empresa contratada principalmente no município de São Gabriel da Palha, esta estará sujeita às penalidades previstas na Lei 8.666/93, consolidada, bem como nas demais legislações pertinentes ao assunto.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
10.1 – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento. 
10.1.1 – Constituem motivos para rescisão do Contrato:
a ) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b ) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c ) A lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade, da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
d ) O atraso injustificado no início da execução dos serviços;
e ) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f ) A sub-contratação total do seu objeto, a associação do Contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
g ) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
h ) O cometimento reiterado de faltas na execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da lei 8.666/93, consolidada;
i ) A decretação de falência, ou instauração de insolvência civil;
j ) A dissolução da sociedade;
k ) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;
l ) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o Contrato;
m ) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
n ) O atraso superior a 30(trinta) dias dos pagamentos devidos pela Administração pública, decorrentes dos serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
o ) A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do Contrato, deverá ser procedida de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
p ) Conclusão do procedimento licitatório referente ao objeto deste contrato;
10.2 – A rescisão do Contrato poderá ser:
a ) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos específicos enumerados neste contrato, ou razões de interesse públicos justificados;
b ) Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c ) Judicial, nos termos da legislação.
10.3 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização descrita e fundamentada da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
10.4 – Em caso algum a Prefeitura pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros, e nem estará sujeita às indenizações provenientes de atos ou fatos que venham a ocorrer em desacordo com as normas de segurança do trabalho.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO
11.1 As cláusulas deste contrato em hipótese alguma poderão ser reajustadas.
11.2 – Nos casos de sobrevier fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, será permitido o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos da alínea d) do art. 65 da lei 8.666/93.
a) As normas estabelecidas em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho não poderão ser utilizadas como motivo para pleitear o reequilíbrio financeiro, tendo em vista que por mais que alterem a relação contratual entre empregador e empregado, não é considerada imprevisível. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1 – Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei 8.666/93, consolidada e demais legislações aplicáveis a espécie, no que couberem.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1 – Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas do presente instrumento.
E, por ser a expressão da verdade, justas e acordadas, firmam este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, que achado conforme e assinado, foi entregue às partes contratantes.
São Gabriel da Palha/ES, em__ ​​​​de ____________ 2019.
Prefeita Municipal 
CONTRATANTE
CONTRATADO
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